
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007517-43.2014.815.0000
 Relator        : Des. José Ricardo Porto.
Agravante   : Techno Construções Civis Ltda. 
Advogado   : Guilherme Palazzo G. Rodrigues.
Agravados  : Francisco Antônio Cavalcanti da Silva e outra. 
Advogados : Paulo Guedes Pereira e outros. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  SATISFAÇÃO  DA 
DÍVIDA.   REALIZAÇÃO  DE  DUAS  PENHORAS.  BENS 
PERTENCENTES  A  EX-SÓCIO  CUJO  AGRAVO  FOI 
PROVIDO  MONOCRATICAMENTE  PARA  REVOGAR  A 
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA 
QUE  ENSEJOU  AS  CONSTRIÇÕES  QUESTIONADAS. 
LIBERAÇÃO  DE  SEU  PATRIMÔNIO.  RECURSO 
PREJUDICADO.

-  “O relator  negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo  
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior”. (art. 557, caput, do código de processo civil).

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Techno Construções Civis 

Ltda, contra a decisão constante às fls. 107, que determinou a penhora e avaliação de 

dois imóveis de propriedade de um de seus sócios em sede de cumprimento de sentença, 

nos autos da “Ação de Reparação por Dano Material (dano emergente e lucro cessante) 

c/c  Obrigação  de  Fazer  e  Pedido  Liminar  de  Antecipação  de  Tutela”  proposta  por  

Francisco Antônio Cavalcanti da Silva e outra.
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Em  suas  razões  recursais  (fls.  02/07),  a  empresa  agravante  alega  que, 

operada  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica,  um apartamento  e  um galpão 

pertencentes  a  um  dos  seus  sócios  foram  penhorados,  mesmo  quando  já  existente 

constrição sobre dois apartamentos para a satisfação do débito cobrado.

Dito  isso,  requer  liminarmente  o  sobrestamento  da  ação  principal  e  o 

desfazimento das duas últimas restrições operadas. No mérito, pugna pela confirmação 

da tutela recursal de urgência, bem como o impedimento de novos bloqueios patrimoniais 

enquanto o juízo  estiver garantido.

Pedido de efeito suspensivo parcialmente deferido (fls. 123/123v).

Informações prestadas às fls. 130.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  133/136,  posicionou-se  pelo 

prosseguimento do feito, ante a ausência de interesse público que torne necessária a sua 

intervenção.

É o breve relatório. 

DECIDO

A empresa  agravante  sustenta  que  a  dívida  objeto  de  cumprimento  de 

sentença já se encontrava garantida por dois apartamentos, ambos de propriedade do Sr. 

Lavanério de Queiroz Duarte Júnior, ex-sócio da empresa agravante, quando foi deferida 

nova  constrição de imóveis,  também pertencentes  ao antigo  acionista,  em virtude da 

desconsideração da personalidade jurídica.

Compulsando os autos, identifico que os credores requereram, às fls. 84/85, 

a penhora de duas unidades habitacionais (nºs 105 e 203), do Edifício Ouro Verde, pleito 

este deferido e diligenciado, mas cujas avaliações restaram impossibilitadas (vide auto de 
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penhora de fls. 92).

Mais  adiante,  sob  a  alegação  de  “impossibilidade  de  penhora”  e  ante  a 

ausência de registros imobiliários do patrimônio bloqueado, os autores pleitearam, às fls. 

104/105, a constrição de outros dois bens, um apartamento situado em João Pessoa e um 

galpão comercial na cidade de Bayeux, pedidos estes deferidos e materializados (vide fls. 

111/114).

Ocorre  que,  com  o  julgamento  do  Agravo  de  Instrumento  nº  2007518-

28.2014.815.0000,  em  apenso,  interposto  pelo  Sr.  Lavanério,  foi  reconhecida  a 

insubsistência da desconsideração acima mencionada, com a consequente liberação das 

restrições operadas sobre os imóveis acima especificados, nos seguintes termos:

“PRELIMINAR.  INÉPCIA  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE 
DOCUMENTO  NÃO  ESSENCIAL.  INFORMAÇÕES 
PATRIMONIAIS  CONSTANTES  NOS  AUTOS 
SUFICIENTES  PARA  DEMONSTRAR  A  TITULARIDADE 
DOS  BENS  DISCUTIDOS  NO  AGRAVO.  REJEIÇÃO  DA 
MATÉRIA PRECEDENTE.

- Não há que se falar em inépcia recursal por ausência de  
documento não essencial à formação do agravo, sobretudo  
quando  a  controvérsia  suscitada  resta  demonstrada  por  
outros elementos constantes no respectivo caderno.

PREFACIAL.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  PARA 
INTERPOSIÇÃO DA SÚPLICA ANALISADA. SÓCIO QUE  
SE RETIROU DA EMPRESA MAIS DE DOIS ANOS ANTES  
DA  DESCONSIDERASÇÃO  DA  PERSONALIDADE 
JURÍDICA.  ESFERA  PATRIMONIAL  DO  SUPLICANTE 
ATINGIDA. DESACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL.

- Mostra-se irrelevante a anterior retirada do agravante da  
condição de sócio da empresa devedora, quando os atos  
constritivos  procedidos  nos  autos  atingem  os  seus  bens  
particulares, fato este que legitima a sua postulação.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA POR INSUFIÊNCIA DE  
BENS.  JUSTIFICATIVA  INADEQUADA.  PRECEDENTES 
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DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PENHORA DE  
BENS  DE  EX-SÓCIO.  DESFAZIMENTO  DAS 
RESTRIÇÕES.  DESENTRANHAMENTO  DOS 
DOCUMENTOS  RELATIVOS  AO  SEU  SIGILO 
PATRIMONIAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO DA IRRESIGNAÇÃO.

-  “  (…).  2.  O  encerramento  da  empresa,  com  declaração  de  
inexistência  de  passivo,  porém  na  pendência  de  débito  
inadimplido, quando muito, pode configurar dissolução irregular, o  
que  é  insuficiente,  por  si  só,  para  a  aplicação  da  teoria  da  
disregard doctrine. Precedentes. 3. Recurso Especial conhecido  
em parte e provido.” (STJ; REsp 1.241.873; Proc. 2011/0048211-
1; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE  
20/06/2014).

-  “Se  a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá  
dar  provimento ao recurso.”  (Artigo  557,  §  1o-A,  do  Código  de 
Processo Civil).” (TJPB; Agr. Inst. 2007518-28.2014.815.0000; Rel. Des. José 
Ricardo Porto).

Considerando o exposto, tenho que a presente análise recursal encontra-se 

prejudicada, uma vez que os bens objetos da presente súplica foram liberados com o 

julgamento monocrático citado, situação que enseja a aplicação, na presente hipótese, do 

artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Destarte, JULGO PREJUDICADO O PRESENTE AGRAVO. 

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

        Des. José Ricardo Porto
                                 RELATOR   

J/04 e J/11 (R)
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